
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2242465 - MT (2025/0426237-6)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : SAFRA CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. 
ADVOGADO : FREDERICO DUNICE PEREIRA BRITO - DF021822
AGRAVADO : SEBASTIAO DAS DORES SILVA 
ADVOGADO : FRANCIANE OLIVEIRA LOURENÇO - MT024024O

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO.  RECURSO
ESPECIAL. VÍCIO DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO.  INÉRCIA.  SÚMULA  115/STJ. AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça  que não conheceu do reclamo,  por  ausência  de procuração conferindo poderes ao
advogado subscritor do recurso - não tendo sido sanado o vício, em que pese intimada a parte.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em aferir a regularidade da representação processual pelo
subscritor do recurso especial.

III. Razões de decidir
3. Incidência da Súmula 115/STJ quanto a parte, devidamente intimada, não comprova que o
advogado subscritor do recurso detinha podres de representação à época da interposição do
reclamo.
4. A existência de mandato nos autos de origem não supre, por si só, o vício de representação
no  recurso  dirigido  ao  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sendo  necessária  a  comprovação  da
regularidade da representação processual nesta instância no momento oportuno.

IV. Dispositivo
5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2242465 - MT(2025/0426237-6)

RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : SAFRA CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
ADVOGADO : FREDERICO DUNICE PEREIRA BRITO - DF021822
AGRAVADO : SEBASTIAO DAS DORES SILVA
ADVOGADO : FRANCIANE OLIVEIRA LOURENÇO - MT024024O

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
 VÍCIO DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA

 REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. . SÚMULA 115/STJ AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do reclamo, por ausência de procuração conferindo poderes ao
advogado subscritor do recurso - não tendo sido sanado o vício, em que pese intimada a parte.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em aferir a regularidade da representação processual pelo
subscritor do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Incidência da  quanto a parte, devidamente intimada, não comprova que o Súmula 115/STJ
advogado subscritor do recurso detinha podres de representação à época da interposição do
reclamo.
4. A existência de mandato nos autos de origem não supre, por si só, o vício de representação
no recurso dirigido ao Superior Tribunal de Justiça, sendo necessária a comprovação da
regularidade da representação processual nesta instância no momento oportuno.

IV. DISPOSITIVO

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Cuida-se de agravo interno, interposto por
SAFRA CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A., em face de decisão
monocrática da Presidência desta Corte (fls. 290-291, e-STJ), que não conheceu do
reclamo.

O referido  aplicou o disposto na , visto que, apesar  decisum  Súmula 115/STJ
de intimado, o agravante não apresentou o instrumento de procuração no prazo
estipulado.

Daí o presente agravo interno (fls. 297-310, e-STJ), no qual sustenta que
não se aplica o referido óbice sumular, pois existe o mandado nos autos de origem do
processo.

Impugnação às fls. 318-326, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MIN. LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto
os argumentos tecidos pela parte agravante são incapazes de derruir a fundamentação
expedida no monocrático. decisum 

 Consoante asseverado na decisão agravada, determinou-se, com base1.
nos artigos 76 e 932, parágrafo único, do  a intimação da parte paraCPC/15,
regularizar a representação processual (fl. 275, e-STJ).

Ocorre que, apesar de regularmente intimado, o insurgente deixou
transcorrer o prazo, sem atender a providência de regularização processual (fl. 279, e-
STJ).

Ressalte-se que a petição de fls. 282-289, e-STJ, trazida aos autos em
razão da certidão oportunizando a regularização do feito, não pode ser conhecida para
os fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do prazo assinalado,
ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato.

Nesse contexto, ausente a regularização do apontado vício, revela-se
inafastável o teor da . Súmula 115/STJ

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PROCURAÇÃO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do agravo em recurso especial por ausência de procuração ou cadeia
completa de substabelecimento de poderes ao advogado subscritor do agravo e
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do recurso especial, deixando-se de observar o disposto na Súmula n. 115 do
STJ.

2. A parte agravante foi intimada para regularizar a representação processual,
mas apresentou substabelecimento sem a procuração originária outorgada à
advogada substabelecente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de procuração ou
de cadeia completa de substabelecimento não suprida no prazo assinalado
impede o conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a parte não
regulariza a representação processual no prazo assinalado, do recurso não

.se pode conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ

5. A apresentação de procuração ou substabelecimento fora do prazo
resulta em preclusão temporal, não sendo possível conhecer dos

.documentos apresentados a destempo

6. A alegação de que a procuração foi apresentada nos autos originários não
afasta a necessidade de comprovação da regularidade da representação
processual no momento da interposição do recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de regularização da representação
processual no prazo assinalado impede o conhecimento do recurso. 2.

A regularidade da representação processual deve ser comprovada no momento
da interposição do recurso especial, não sendo suficiente a alegação de
apresentação nos autos originários".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 76, § 2º, I, e 932, parágrafo único.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no , relator AREsp n. 2.113.125/RJ
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  STJ, 29/8/2022;
AgInt no , relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta AREsp n. 2.024.016/RJ
Turma, julgado em 16/5/2022.

(AgInt no , relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 3.045.798/CE
Quarta Turma, julgado em  DJEN de )  9/3/2026,  12/3/2026. [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
ADVOGADO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO SEM
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO
DISPOSTO NO  § 2º, DO NCPC. PRECLUSÃO TEMPORAL. ART. 76,
OCORRÊNCIA.  § 5º, DO CPC. INAPLICÁVEL. CORTES ART. 1.017,
SUPERIORES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.

1. Conforme o disposto no  § 2º, I, do CPC, não se conhece do recurso art. 76,
quando a parte recorrente descumpre a determinação para regularização da
representação processual.

2. Não se pode conhecer da procuração ou do substabelecimento apresentados
fora do prazo assinalado judicialmente para tanto.

3. À dispensa, prevista no  § 5º, do CPC, aplica-se a interposição do art. 1.017,
agravo de instrumento e está voltada à primeira e à segunda instâncias de
jurisdição, não alcançando as instâncias superiores, diante da impossibilidade
de acesso deste Tribunal Superior aos autos eletrônicos originais.
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4. É inexistente o recurso dirigido à instância superior desacompanhada da
cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à luz da Súmula n. 115
do STJ.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.966.516/DF
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 2/3/2026,  6/3/2026.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA. NÃO
CONHECIMENTO DO RECLAMO. . IRRESIGNAÇÃO SÚMULA 115/STJ
RECURSAL DA AGRAVANTE. NÃO ACOLHIMENTO. RECURSO
DESPROVIDO.

1. Os recursos dirigidos à instância superior desacompanhados de
procuração ou em que a cadeia de substabelecimentos mostra-se
incompleta são inexistentes, à luz do disposto na Súmula 115 do STJ.

1.1. Na hipótese, apesar de ter a parte agravante procedido à juntada de
substabelecimento e de procuração aos autos (e-STJ, fls. ), depois de434/438
instada a fazê-lo, o instrumento de mandato vem assinado por alguém, que não
se sabe quem, nem se essa pessoa é representante legal da pessoa jurídica
recorrente.
1.2. "A procuração outorgada pela pessoa jurídica ao advogado deve ser
acompanhada da comprovação de que o signatário era o seu representante
legal quando de sua assinatura" (AgInt no , Relator Ministro AREsp 2.149.271/SP
ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em  DJe de 12/12/2022,

.2. Agravo interno desprovido.15/12/2022)

(AgInt no , relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp n. 2.682.263/RJ
julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 16/12/2024,  20/12/2024.

AGRAVO INTERNO NA TUTELA PROVISÓRIA NO RECURSO ESPECIAL -
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.

1. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é inexistente
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

1.1. Na hipótese, embora devidamente intimada para a regularização da
representação processual, a parte recorrente não procedeu, no prazo
assinalado, à juntada da cadeia completa de procurações e/ou
substabelecimentos que conferem poderes ao subscritor do recurso
especial.

1.2. O instrumento de procuração  substabelecimento juntado com datae/ou
posterior à do protocolo do recurso não se revela suficiente para superar o
apontado vício de representação processual.

1.3 Nos termos da orientação jurisprudencial adotada por esta Colenda
Corte, a dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças
referidas nos incisos I e II do  do CPC, prevista em seu § 5º, não art. 1.017
alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos
autos eletrônicos originais.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt na TutPrv no , relator Ministro Marco Buzzi, Quarta REsp n. 2.161.188/RJ
Turma, julgado em  DJe de ) [grifou-se 11/11/2024,  14/11/2024. ]
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO DE
PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL.
PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE OUTORGA DE
PODERES PELO REPRESENTANTE LEGAL. SÚMULA N. 115 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Na hipótese de recurso interposto por advogado sem procuração nos
autos, se a parte recorrente, instada a regularizar a representação
processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do pleito
recursal, de acordo com o  § 2º, I,  o  parágrafo único, do art. 76, c/c  art. 932,
CPC de 2015.

2. Não regulariza a representação processual a pessoa jurídica que não
comprova nos autos que o outorgante da procuração juntada é seu
representante legal.

3. "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado
sem procuração nos autos" (Súmula n. 115 do STJ).

4. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no , relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.626.130/SE
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) [grifou-se] 4/11/2024,  6/11/2024.

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO  DE CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO.E/OU
INTIMAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DO PRAZO ASSINADO. SÚMULA 115 DO
STJ.

1. Nos termos do artigo 76, § 2º, inciso I, do Código de Processo Civil
), não se conhece do recurso quando a parte recorrente(CPC/2015

descumpre a determinação para regularização da representação
processual.

2. Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos (Súmula 115 do STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta AREsp n. 2.536.141/SP
Turma, julgado em  DJe de ) [grifou-se] 12/8/2024,  14/8/2024.

Outrossim, nos termos da orientação jurisprudencial adotada por este
Superior Tribunal de Justiça, a dispensa de instrução do agravo de instrumento com as
peças referidas nos incisos I e II do  do CPC, prevista em seu § 5º, não art. 1.017
alcança a instância superior, diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos
originais.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ADVOGADA SUBSCRITORA DO RECURSO ESPECIAL E DO
AGRAVO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO ATENDIDA.
APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO  § 2º, DO NCPC.  § 5º, ART. 76,  ART. 1.017,
DO NCPC. INAPLICABILIDADE. CORTES SUPERIORES. ACESSO AOS
AUTOS ELETRÔNICOS ORIGINÁRIOS. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA

DESERÇÃO DO APELO NOBRE. AUSÊNCIA DESÚMULA N. 115 DO STJ. 
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GUIA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO MESMO APÓS A INTIMAÇÃO
PARA JUNTADA. SÚMULA N.º 187 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO. 1. Conforme o disposto no  § 2º, I, do NCPC, não se conhece art. 76,
do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação para
regularização da representação processual. 2. À dispensa de juntada de
peças prevista no  § 5º, do CPC aplica-se a interposição do art. 1.017,
agravo de instrumento e está voltada à primeira e à segunda instâncias de
jurisdição, não alcançando as instâncias superiores, diante da
impossibilidade de acesso deste Tribunal Superior aos autos eletrônicos
originais. Precedentes. 3. É inexistente o recurso dirigido à instância
superior desacompanhado da cadeia completa de procurações ou
substabelecimentos à luz da Súmula n. 115 do STJ. 4. A ausência da guia de
recolhimento do preparo ou a sua juntada sem a observância dos requisitos
exigidos é suficiente para interditar o conhecimento do apelo nobre, porque
constitui ônus do recorrente fazer juntar aos autos, em tempo oportuno, o
comprovante de recolhimento de preparo e a guia de recolhimento, sob pena de
deserção, caso não atendida a intimação para sua regularização. Incidência da
Súmula n. 187 do STJ. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no 

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.621.865/SP
em  DJe de )  23/9/2024,  25/9/2024. [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA
CADEIA COMPLETA DE PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO AO
SIGNATÁRIO DO RECURSO ESPECIAL E DO RESPECTIVO AGRAVO.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INSTRUMENTO DE MANDATO QUE
CONFERE PODERES EM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO ESPECIAL E DO AGRAVO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO DA

. PRECLUSÃO TEMPORAL.  § 5º, DOSÚMULA 115/STJ  ART. 1.017,  CPC/2015
. ECONOMIA PROCESSUAL E. INAPLICÁVEL. CORTES SUPERIORES

PRIMAZIA DO JULGAMENTO DE MÉRITO OBSERVADOS. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. Consoante o  § 2º, I,  o art. 76, c/c  art. 932,
parágrafo único, do , não se conhece do recurso interposto por CPC/2015
advogado sem procuração dos autos. Hipótese em que a parte recorrente,
intimada para sanar referido vício, não regularizou, uma vez que ausente a
cadeia completa de procuração e substabelecimento, além de se verificar que os
poderes consignados no instrumento de mandato são posteriores à interposição
do recurso. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior Tribunal de
Justiça. 2. A jurisprudência desta Corte estabelece que "a ausência da
cadeia completa de  impossibilita oprocuração/substabelecimentos

(AgInt noconhecimento do recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ " 
, Relator o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgadoAREsp n. 2.430.872/SP

em  DJe de . 13/5/2024,  17/5/2024)  3. Ademais, "o instrumento de procuração 
 substabelecimento juntado com data posterior à do protocolo doe/ou

(AgInt norecurso não supre o vício relacionado à ausência de poderes" 
, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, QuartaAREsp n. 2.489.083/SP

Turma, julgado em  DJe de . 13/5/2024,  15/5/2024)  4. Não se conhece dos
documentos apresentados após o transcurso do prazo porque "a juntada
extemporânea do instrumento de representação não é bastante para
corrigir a deficiência processual, visto que ocorrida preclusão temporal" 
(AgInt no , Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 2.089.326/PR
Turma, julgado em  DJe de . 29/4/2024,  2/5/2024)  5. Esta Corte Superior
entende que "a dispensa da juntada de procuração em processos
eletrônicos, prevista no  § 5º, do , não se estende ao art. 1.017,  CPC/2015
recurso especial ou ao agravo, visto que o referido dispositivo é

(AgInt nodirecionado apenas à classe agravo de instrumento" 
, Relator o Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,AREsp n. 2.404.741/SP

julgado em  DJe de . 13/5/2024,  15/5/2024)  6. Os princípios da primazia do
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julgamento de mérito, da economia processual e da instrumentalidade das
formas foram observados no momento em que a parte foi intimada regularização
de vício na representação processual, mas não procedeu à sua correção. Nesse
contexto, "cabe à parte observar as regras instrumentais traçadas pelo Código 
de Processo Civil, o qual impõe responsabilidades a todos os envolvidos na
resolução da controvérsia. Assim, em se tratando de vício que se tornou
insanável diante das falhas imputadas à parte recorrente, não há que se falar em
aplicação do referido princípio" (AgInt no , relator o AREsp n. 2.266.625/TO
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de 15/5/2023,

.18/5/2023)  7. Agravo interno desprovido. (AgInt no ,  AREsp n. 2.550.206/MT
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 12/8/2024,
DJe de )  15/8/2024. [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AGRAVANTE. 1. "É firme a jurisprudência desta
Corte no sentido de que a divergência entre o número do código de barras da
guia de recolhimento e o comprovante bancário demonstra irregularidade no
preparo do recurso especial, tornando-o, portanto, deserto" (AgInt no

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,AREsp n. 2.498.044/BA
julgado em  DJe de ) 13/5/2024,  15/5/2024.  2. Incide a Súmula 115 do STJ
quando a parte, devidamente intimada, não regulariza o vício de
representação processual. 2.1 O disposto no  § 5º, do Código de art. 1.017,
Processo Civil de 2015, que dispensa a juntada de procuração em
processos eletrônicos, não se estende ao recurso especial ou ao agravo
em recurso especial, pois a aplicação do dispositivo se restringe ao agravo
de instrumento. Precedentes. 3. Agravo interno desprovido . (AgInt no 

, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.524.509/RJ
 DJe de ) 24/6/2024,  26/6/2024. [grifou-se]

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO DE
PODERES AO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL.
PROCURAÇÃO POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DOS APELOS. SÚMULA N.

. AGRAVO DESPROVIDO.115 DO STJ  1. Na hipótese de recurso interposto por
advogado sem procuração nos autos, se a parte recorrente, instada a regularizar
a representação processual, não o faz no prazo assinado, não se conhece do
pleito recursal, de acordo com o  § 2º, I,  o  parágrafo único, art. 76, c/c  art. 932,
do CPC de 2015. 2. O instrumento de procuração  substabelecimentoe/ou
juntado com data posterior à do protocolo do recurso não supre o vício
relacionado à ausência de poderes. 3. "Na instância especial é inexistente
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos" (Súmula n.
115 do STJ). 4. Na instância superior, diante da impossibilidade de acessos
aos autos eletrônicos originais, é de rigor a apresentação da cadeia
completa de  mesmo em se tratando deprocurações/substabelecimentos
agravo de instrumento, uma vez que a previsão do  § 5º, do CPC art. 1.017,
não alcança o STJ. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no 

, relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaAREsp n. 2.551.729/SP
Turma, julgado em  DJe de )  17/6/2024,  19/6/2024. [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. CADEIA COMPLETA.
AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. ARTS. 76 E 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
DESATENDIMENTO. PRECLUSÃO TEMPORAL. INCIDÊNCIA DA

.  § 5º, DO . INAPLICABILIDADE.SÚMULA 115/STJ  ART. 1.017,  CPC/2015  
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. De acordo com o disposto no decisum
combatido: "Mediante análise do recurso de TECNO BAG INDUSTRIA E
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COMERCIO DE PLASTICOS E LOCADORA DE EQUIPAMENTOS LTDA, a
parte recorrente não procedeu à juntada da procuração  cadeia completa dee/ou
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso
especial, Dr. Leonardo Alexandre de Souza e Silva. Ademais, percebeu-se, no
STJ, haver irregularidade na representação processual do recurso. A parte,
embora regularmente intimada para sanar referido vício, deixou o prazo
transcorrer in albis. Ressalte-se que a petição de fls.  trazida aos autos127/129,
em razão da certidão oportunizando a regularização do feito, não pode ser
conhecida para os fins a que se destina, uma vez que protocolizada fora do
prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática do ato. Dessa
forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, incidindo, na
espécie, o disposto na ." Súmula n. 115/STJ  2. Nos termos do entendimento
deste egrégio Superior Tribunal de Justiça, verificando-se inexistente
instrumento de mandato e respectiva cadeia de substabelecimento
outorgando poderes ao subscritor de recurso para a instância superior,
nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código de Processo
Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar a representação
processual, sob pena de não conhecimento do apelo, nos termos da
Súmula 115 desta Corte: "na instância especial é inexistente recurso
interposto por advogado sem procuração nos autos". 3. Conforme o
disposto no  § 2º, I, do CPC, não se conhece do recurso quando a parte art. 76,
recorrente descumpre a determinação para regularização da representação
processual. 4. Não se pode conhecer da procuração ou do
substabelecimento apresentados a destempo, pois foram protocolizados
fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão temporal da prática. 5. A
jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro processo
conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do recorrente
neste Tribunal Superior. 6. A dispensa, prevista no  § 5º, do CPC, art. 1.017,
aplica-se a interposição do agravo de instrumento e está voltada à primeira
e à segunda instâncias de jurisdição, não alcançando as instâncias
superiores, diante da impossibilidade de acesso deste Tribunal Superior
aos autos eletrônicos originais. 7. Agravo Interno não provido. (AgInt no 

, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,AREsp n. 2.472.761/SP
julgado em  DJe de )  13/5/2024,  29/5/2024. [grifou-se]

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NO PREENCHIMENTO DA GUIA
DAS CUSTAS JUDICIAIS. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR OS VÍCIOS APONTADOS. NÃO
ATENDIMENTO. INCIDÊNCIAS DAS SÚMULAS 115 E 187, AMBAS DO STJ.

(...) § 5º, DO CPC. INSTÂNCIA ESPECIAL. INAPLICABILIDADE.ART. 1.017,   
2. É assente nesta Corte o entendimento segundo o qual a ausência da
cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso
interposto para as instâncias superiores, nos termos da . Súmula 115/STJ  3.
In casu, embora regularmente intimada para sanar os vícios apontados, a parte
agravante quedou-se inerte. Assim, escorreita a decisão da Presidência do STJ
que não conheceu do agravo em recurso especial, ante os óbices das Súmulas
115 e 187, ambas do STJ. 4. A dispensa da juntada de procuração em
processos eletrônicos, prevista no  § 5º, do CPC, não se estende art. 1.017,
ao recurso especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, ante a
impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais, sendo
específica da classe processual "agravo de instrumento". Precedentes. 4.
Agravo interno não provido. (AgInt no , relator Ministro  AREsp n. 2.416.826/MS
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  DJe de )  11/12/2023,  15/12/2023.
[grifou-se]

De rigor, portanto, a manutenção da decisão recorrida.
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 Ante o exposto,  provimento ao agravo interno.2.  nega-se

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.242.465 / MT

Número Registro: 2025/0426237-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10070893120248110003 10217534220258110000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SAFRA CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. 
ADVOGADO : FREDERICO DUNICE PEREIRA BRITO - DF021822
RECORRIDO : SEBASTIAO DAS DORES SILVA 
ADVOGADO : FRANCIANE OLIVEIRA LOURENÇO - MT024024O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SAFRA CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. 
ADVOGADO : FREDERICO DUNICE PEREIRA BRITO - DF021822
AGRAVADO : SEBASTIAO DAS DORES SILVA 
ADVOGADO : FRANCIANE OLIVEIRA LOURENÇO - MT024024O

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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